
Relato é de que Hospital do Andaraí 
recebeu ampolas do Cardoso Fontes

Sindisprev denuncia 
falta de sedativos

DANIEL CASTELO BRANCO

Funcionários do Hospital do Andaraí procuraram o Sindisprev

O Sindicato dos Trabalha-
dores em Saúde, Trabalho 
e Previdência Social no 
Estado do Rio de Janeiro 
(Sindisprev) denunciou a 
falta de sedativos para in-
tubar pacientes no Hospi-
tal Federal do Andaraí, na 
Zona Norte. Na terça-feira, 
funcionários procuraram 
o Sindisprev para relatar 
que havia apenas 50 ampo-
las no estoque da unidade, 
que estava prestes a acabar. 

Segundo a diretora re-
gional do Sindicato, Cris-
tiane Gerardo, faltam blo-
queadores neuromuscu-
lares no Centro de Terapia 
Intensiva (CTI) de covid-19 
do hospital, que precisou 
receber aproximadamen-
te 300 ampolas de sedativo 
doadas pelo Hospital Fe-
deral Cardoso Fontes, em 
Jacarepaguá, para conti-
nuar as atividades. “Isso é 
o reflexo do despreparo, da 
incompetência, do desleixo 
do governo federal com a 
assistência à saúde quater-
nária da rede federal do Rio 

de Janeiro, onde um hospital 
poderoso, com um orçamento 
considerável, deixa faltar se-
dativo para os seus pacientes”, 
declarou a diretora. 

Gerardo alega que o Minis-
tério da Saúde tem voltado 
mais atenções para prédios 
administrativos do que para 
as unidades de saúde. “Esse 
episódio se soma a outros, 
como o incêndio no Hospital 
Federal de Ipanema, em fun-
ção de um ar-condicionado 
velho. Os instrumentos que 
de fato salvam vidas e garan-
tem assistência à saúde qua-
ternária da população estão 
abandonados, enquanto por 
interesses difusos, aquilo que 
é administrativo e sem rele-
vância no momento que vive-
mos, tem a prioridade do go-
verno, na ordem de se gastar 
cerca de R$ 20 milhões para 
que eles tenham toda a estru-
tura, enquanto os hospitais 
federais padecem”.

Procurado, o Ministério 
da Saúde não se pronunciou 
sobre o caso até o fechamen-
to desta edição. 

Distribuidora de combustível 
mantém inscrição estadual 
mesmo sem autorização da ANP
Secretaria de 
Fazenda do Rio 
faz vista grossa 
para a situação 
da Direcional, de 
Duque de Caxias

E
m todo o mundo atuar 
no setor de combustí-
veis significa atender 
a uma série de requisi-

tos e comprovações formais 
que costumam ser custosos 
e demorados. Uma empresa 
do Rio de Janeiro, no entanto, 
parece estar à margem des-
sa realidade tão complexa: a 
Direcional Distribuidora de 
Derivados de Petróleo Ltda, 
sediada em Duque de Caxias, 
na Baixada Fluminense.

Qualquer companhia do 
segmento precisa de autori-
zação da Agência Nacional 
de Petróleo (ANP) - com-
posta por documentos que 
atestam condições de tanca-
gem para armazenamento, 
por exemplo – para obter a 
inscrição na Secretaria Esta-
dual de Fazenda. Com a Di-
recional é diferente. A des-
peito de não contar com tal 
documentação, a companhia 
conseguiu a inscrição em ja-
neiro do ano passado e não 
foi incomodada desde então.

“É uma situação surreal. A 

autorização da ANP é muito 
mais que uma mera formali-
dade. Trata-se de uma garan-
tia de que a empresa está apta 
a operar num segmento onde 
há muitos riscos envolvidos 
para as pessoas e para o meio 
ambiente”, diz um especialista 

da área de petróleo.
Os donos da Direcional, Jai-

me de Almeida Nunes e Jai-
me Werneck Nunes, criaram 
a empresa depois que uma an-
tiga companhia deles teve a li-
cença ambiental cassada pelo 
governo do Rio de Janeiro e o 

registro revogado pela ANP. 
“Ninguém entende por que a 
Secretaria de Fazenda do Rio 
ainda não cancelou o registro 
estadual da Direcional em 
meio a fartas provas de irre-
gularidades”, afirma um con-
sultor da área de tributação.
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